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 CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
JURÍDICA. TRIBUTAÇÃO ISOLADA. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS DE RENDA FIXA E VARIÁVEL. ARTIGOS 29 E 
36, DA LEI 8.541/92. LEGALIDADE.
1. A tributação isolada e autônoma do imposto de renda sobre os 
rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas em aplicações financeiras de 
renda fixa, bem como sobre os ganhos líquidos em operações realizadas nas 
bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, à luz dos 
artigos 29 e 36, da Lei 8.541/92, é legítima e complementar ao conceito de 
renda delineado no artigo 43, do CTN, uma vez que as aludidas entradas 
financeiras não fazem parte da atividade-fim das empresas (Precedentes do 
STJ: REsp 476.499/SC, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
julgado em 06.02.2003, DJ 10.03.2003; REsp 415.735/RS, Rel. Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 17.02.2005, DJ 02.05.2005; 
REsp 414.917/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 06.06.2006, DJ 04.08.2006; REsp 415.696/SC, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 27.06.2006, 
DJ 01.08.2006; REsp 921.658/RJ, Rel. Ministro  Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.02.2008; e REsp 
905.170/SP, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
19.06.2008, DJe 22.08.2008).
2. A referida sistemática de tributação do IRPJ afigura-se legítima, 
porquanto "as pessoas jurídicas que auferiram ganhos em aplicações 
financeiras a partir de 1º de janeiro de 1993 estão sujeitas ao 
pagamento do imposto de renda mesmo que, no geral, tenham sofrido 
prejuízos (art. 29), sendo proibida a compensação." (REsp nº 
389.485/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 25.03.2002)
3. In casu, cuida-se de mandado de segurança preventivo que objetiva a 
não retenção do imposto de renda incidente sobre os rendimentos de 
aplicações financeiras auferidos por pessoa jurídica (artigo 36, da Lei 
8.541/92), enquanto houver prejuízo fiscal a compensar, razão pela qual não 
merece prosperar a pretensão recursal.
4. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458, 515 e 535, do CPC, 
não restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de 
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forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. É que, consoante 
bem ressaltado, o aresto utilizou-se de forma remissiva aos dispositivos 
como explicita, verbis:

"Razão não assiste à embargante, uma vez que não se 
sustenta a alegação de que houve omissão no acórdão, no 
tocante à alegada ofensa ao art. 36, da Lei nº 8.541/92, bem 
como aos artigos 43 e 110 do CTN, e aos arts. 153, III e 150, IV, 
todos da CF/88.

Ora, se o julgado se valeu de jurisprudência pacífica sobre o 
tema, cuja solução da lide se exaure no entendimento nela 
esposado, certo é que o julgador, em face do princípio 
processual do iura novit curia, não está obrigado a se valer de 
todas as teses trazidas à baila pelas partes, contanto que 
externe seu convencimento por meio de fundamento jurídico, 
fruto de sua persuasão racional.

Assim, vale dizer, as teses fundamentais do recurso foram, de 
todo, examinadas.

Ressalte-se, ademais, que na introdução do voto-condutor do 
acórdão, o relator faz clara menção ao tema que, traduzido nas 
normas apontadas pela embargante, resultam em sua expressa 
abordagem.

5. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese 
dos autos.
6. A falta de indicação do dispositivo legal que embasa a insurgência 
especial (fundada na alínea "a", do permissivo constitucional) atinente ao 
pedido de substituição de depósito, dificulta a exata compreensão da 
controvérsia, o que autoriza a aplicação da Súmula 284/STF, mercê de a 
jurisprudência do Tribunal privilegiar a garantia em pecúnia (Precedentes: 
REsp 953.133/GO, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 05/08/2008, DJe 10/11/2008; AgRg no REsp 
1046930/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009).
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 
Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso 
especial, e, nesta parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Eliana Calmon votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

Brasília (DF), 24 de junho de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 939.527 - MG (2007/0072605-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S/A - CENIBRA, com fulcro na 

alínea "a", do permissivo constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, cuja ementa restou assim vazada:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS. 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. RETENÇÃO NA FONTE. 
1. O recolhimento do imposto de renda na fonte sobre as aplicações 
financeiras das pessoas jurídicas, previsto no art. 36 da Lei 
8.541/92, não contraria os princípios e normas constitucionais 
vigentes. Precedentes deste Tribunal.
2. Apelação improvida."

Noticiam os autos que CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S/A - CENIBRA 

impetrou mandado de segurança preventivo contra o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

EM BELO HORIZONTE, insurgindo-se contra a obrigatoriedade instituída pelo artigo 36, da Lei 

8.941/92, que determinou a tributação, na fonte, de ganhos obtidos por pessoas jurídicas em 

aplicações financeiras.

Sobreveio sentença que denegou a segurança, tendo sido interposto recurso de 

apelação pela impetrante, desprovido nos termos da ementa anteriormente reproduzida. Na 

oportunidade, restou assente que: "Não merece censura a sentença ao decidir que o art. 36 

da Lei 8.541/92 está de acordo com o Código Tributário Nacional e não malfere os 

princípios da generalidade (igualdade), universalidade, progressividade, pessoalidade, 

capacidade contributiva e não invasão no campo de incidência de outro tributo, nem 

institui empréstimo compulsório. (...)".

Opostos embargos de declaração pela empresa, nos quais se alegou que o 

acórdão embargado deixou de analisar a questão referente à ofensa do artigo 36, da Lei  

8.541/92, aos artigos 43 e 110, do CTN, bem como aos artigos 153, III e 150, IV, da CF/88. 

Antes do julgamento dos embargos de declaração, a embargante peticionou no sentido de que o 

depósito garantidor da lide fosse substituído por uma Apólice de Seguro, na qual o segurador 

garantiria ao Segurado o cumprimento das obrigações firmadas pelo Tomador, dentro das 

condições da Apólice.
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O Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração e o pedido de 

substituição do depósito, sob os seguintes fundamentos:

"Razão não assiste à embargante, uma vez que não se sustenta a 
alegação de que houve omissão no acórdão, no tocante à alegada 
ofensa ao art. 36, da Lei nº 8.541/92, bem como aos artigos 43 e 
110 do CTN, e aos arts. 153, III e 150, IV, todos da CF/88.

Ora, se o julgado se valeu de jurisprudência pacífica sobre o tema, 
cuja solução da lide se exaure no entendimento nela esposado, 
certo é que o julgador, em face do princípio processual do iura 
novit curia, não está obrigado a se valer de todas as teses trazidas 
à baila pelas partes, contanto que externe seu convencimento por 
meio de fundamento jurídico, fruto de sua persuasão racional.

Assim, vale dizer, as teses fundamentais do recurso foram, de todo, 
examinadas.

Ressalte-se, ademais, que na introdução do voto-condutor do 
acórdão, o relator faz clara menção ao tema que, traduzido nas 
normas apontadas pela embargante, resultam em sua expressa 
abordagem.

PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM DINHEIRO

No que tange ao pedido veiculado às fls. 191/196, tenho que é, de 
todo, plausível a recusa da União em aceitar a substituição do 
depósito garantidor da lide, através do qual se suspendeu o crédito 
tributário, especialmente em face da jurisprudência colacionada 
por ela (julgado do STJ).

Com o depósito a impetrante teve seu crédito tributário suspenso. 
Vencida em grau de apelação, mesmo que ainda haja a 
possibilidade de recurso para Tribunais Superiores, não lhe acode 
a plausibilidade jurídica de substituir o dinheiro por outra 
modalidade de garantia, salvo se com isso concordasse o credor."

Nas razões do especial, a empresa pugna pela nulidade do acórdão hostilizado, 

uma vez negada a vigência do disposto nos artigos 165, 458, 515 e 535, do CPC, ante a não 

supressão da omissão ventilada nos embargos de declaração (teor dos artigos 36, da Lei 8.541/92 

e 150, IV, 153, III, da Constituição Federal de 1988, e 43 e 110, do CTN).

No mérito, aponta como violados os artigos 43 e 110, do CTN, ante a ilegalidade 
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do artigo 36, da Lei 85.41/92, pugnando que se determine que "as aplicações financeiras da 

ora recorrente não sofram a incidência do Imposto de Renda exclusiva na fonte desde 

janeiro de 1993 (início da eficácia da Lei 8.541/92) até o advento da Lei 8.981/95, 

quando o governo, revendo entendimento anterior, passou a permitir expressamente a 

dedução do referido IR incidente sobre aplicação financeira no encerramento do período 

para as pessoas jurídicas submetidas ao regime de tributação com base no lucro real (art. 

76, I, da Lei nº 8.981/95), conforme sistemática vigente antes da Lei nº 8.541/92".

Ao final, requer "a reforma do acórdão recorrido para que seja determinada 

a substituição do depósito judicial efetuado nos autos pela modalidade de caução 

seguro-garantia, com a conseqüente liberação de valor depositado na agência 621, conta 

nº 228783-5, da CEF, Belo Horizonte, tão logo a recorrente apresente a devida apólice 

referente ao Seguro Garantia".

Às fls. 228/243, consta recurso extraordinário interposto pela ora recorrente, 

admitido na instância ordinária.

Apresentadas contra-razões ao apelo extremo, inadmitido na origem, tendo sido 

provido o agravo de instrumento dirigido ao Supremo Tribunal Federal.

Em 18.05.2009, o presente recurso especial foi submetido ao regime do recurso 

representativo de controvérsia (artigo 543-C, do CPC), tendo sido afetado à Primeira Seção 

desta Sodalício (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 07.08.2008, do STJ).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso especial, com 

base na jurisprudência consolidada no STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 939.527 - MG (2007/0072605-5)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
JURÍDICA. TRIBUTAÇÃO ISOLADA. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS DE RENDA FIXA E VARIÁVEL. ARTIGOS 29 
E 36, DA LEI 8.541/92. LEGALIDADE.
1. A tributação isolada e autônoma do imposto de renda sobre os 
rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas em aplicações financeiras 
de renda fixa, bem como sobre os ganhos líquidos em operações 
realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e 
assemelhadas, à luz dos artigos 29 e 36, da Lei 8.541/92, é legítima e 
complementar ao conceito de renda delineado no artigo 43, do CTN, uma 
vez que as aludidas entradas financeiras não fazem parte da 
atividade-fim das empresas (Precedentes do STJ: REsp 476.499/SC, 
Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 06.02.2003, DJ 
10.03.2003; REsp 415.735/RS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda 
Turma, julgado em 17.02.2005, DJ 02.05.2005; REsp 414.917/RS, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
06.06.2006, DJ 04.08.2006; REsp 415.696/SC, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 27.06.2006, DJ 
01.08.2006; REsp 921.658/RJ, Rel. Ministro  Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.02.2008; e REsp 
905.170/SP, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
19.06.2008, DJe 22.08.2008).
2. A referida sistemática de tributação do IRPJ afigura-se legítima, 
porquanto "as pessoas jurídicas que auferiram ganhos em 
aplicações financeiras a partir de 1º de janeiro de 1993 estão 
sujeitas ao pagamento do imposto de renda mesmo que, no geral, 
tenham sofrido prejuízos (art. 29), sendo proibida a compensação." 
(REsp nº 389.485/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 25.03.2002)
3. In casu, cuida-se de mandado de segurança preventivo que objetiva a 
não retenção do imposto de renda incidente sobre os rendimentos de 
aplicações financeiras auferidos por pessoa jurídica (artigo 36, da Lei 
8.541/92), enquanto houver prejuízo fiscal a compensar, razão pela qual 
não merece prosperar a pretensão recursal.
4. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458, 515 e 535, do 
CPC, não restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido 
pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. É que, consoante bem ressaltado, o aresto utilizou-se de forma 
remissiva aos dispositivos como explicita, verbis:

"Razão não assiste à embargante, uma vez que não se 
sustenta a alegação de que houve omissão no acórdão, no 
tocante à alegada ofensa ao art. 36, da Lei nº 8.541/92, bem 
como aos artigos 43 e 110 do CTN, e aos arts. 153, III e 150, 
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IV, todos da CF/88.
Ora, se o julgado se valeu de jurisprudência pacífica sobre 

o tema, cuja solução da lide se exaure no entendimento nela 
esposado, certo é que o julgador, em face do princípio 
processual do iura novit curia, não está obrigado a se valer 
de todas as teses trazidas à baila pelas partes, contanto que 
externe seu convencimento por meio de fundamento jurídico, 
fruto de sua persuasão racional.

Assim, vale dizer, as teses fundamentais do recurso foram, 
de todo, examinadas.

Ressalte-se, ademais, que na introdução do voto-condutor 
do acórdão, o relator faz clara menção ao tema que, traduzido 
nas normas apontadas pela embargante, resultam em sua 
expressa abordagem.

5. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu 
na hipótese dos autos.
6. A falta de indicação do dispositivo legal que embasa a insurgência 
especial (fundada na alínea "a", do permissivo constitucional) atinente ao 
pedido de substituição de depósito, dificulta a exata compreensão da 
controvérsia, o que autoriza a aplicação da Súmula 284/STF, mercê de a 
jurisprudência do Tribunal privilegiar a garantia em pecúnia (Precedentes: 
REsp 953.133/GO, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 05/08/2008, DJe 10/11/2008; AgRg no REsp 
1046930/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009).
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 
Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, 

verifica-se que o recurso especial merece parcial conhecimento. Isto porque ausente a indicação 

do dispositivo legal que embasa a insurgência especial (fundada na alínea "a", do permissivo 

constitucional) atinente ao pedido de substituição de depósito, revela-se dificultada a exata 

compreensão da controvérsia, o que autoriza a aplicação da Súmula 284/STF, mercê de a 

jurisprudência do Tribunal privilegiar a garantia em pecúnia, consoante se extrai dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
15, I, DA LEI 6.830/80. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM 
DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A 1ª Turma do STJ, no julgamento do recurso especial n. 
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801.550/RJ (Min. José Delgado, DJ de 08.06.2006), apreciou a 
matéria ora discutida, decidindo que, "entre os bens penhoráveis, o 
dinheiro prefere a todos os demais na ordem legal estabelecida no 
artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais, sendo incabível a pretensão 
de substituição deste por fiança bancária", na medida em que "o 
poder de substituição conferido ao devedor pelo inciso I do art. 15 
da Lei em questão é bastante restrito, e só pode ser exercido de 
forma a melhorar a liquidez da garantia em prol da exeqüente, não 
sendo possível aplicação do referido dispositivo com vistas a 
substituir uma garantia privilegiada por expressa disposição legal, 
e líquida por excelência, por uma menos benéfica ao credor".
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 953.133/GO, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 05/08/2008, DJe 10/11/2008)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR 
INOMINADA. SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO INTEGRAL DO 
MONTANTE DEVIDO POR FIANÇA BANCÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 15, I, DA LEI 
N. 6.830/80. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 112 DESTA CORTE.
1. O caso dos autos trata de medida cautelar inominada proposta 
com o intuito de obter pronunciamento judicial favorável à 
suspensão da exigibilidade de crédito tributário por meio do 
depósito de seu montante integral, referente a imposto de renda 
sobre a importação de minerais abundantes com a alíquota de 18% 
(dezoito por cento).
2. A hipótese não diz respeito à execução fiscal, sendo inaplicável à 
espécie o art. 15, I, da LEF. Precedentes.
3. Não há que se falar em substituição do depósito integral do 
montante da exação devida por fiança bancária, visto que esta 
última não está prevista nas hipóteses de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário previstas no art. 151 do CTN, razão pela qual 
aplica-se ao caso o Enunciado Sumular n. 112 desta Corte: "O 
depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se 
for integral e em dinheiro".
4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009)

Subjaz, portanto, a análise das pretensões recursais relativas à aduzida violação 

dos artigos 165, 458, 515 e 535, do CPC (omissão do acórdão embargado) e 43 e 110, do CTN 

(ilegalidade do artigo 36, da Lei 85.41/92).
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Deveras, a apontada ofensa aos artigos 165, 458, 515 e 535, do CPC, não restou 

configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

No que concerne à questão de fundo (alegada ilegalidade da sistemática prevista 

nos artigos 29 e 36, da Lei 8.541/92, que determinam a incidência do imposto de renda na fonte, 

de forma autônoma e isolada, nas aplicações financeiras das pessoas jurídicas, inobstante a 

ocorrência de prejuízos), melhor sorte não assiste ao recorrente.

Com efeito, os artigos 29 e 36, do aludido diploma legal, estabelecem o seguinte:

"Art. 29. Ficam sujeitas ao pagamento do imposto 
sobre a renda, à alíquota de 25%, as pessoas jurídicas, inclusive 
isentas, que auferirem ganhos líquidos em operações realizadas, 
a partir de 1° de janeiro de 1993, nas bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhadas.

§ 1° Considera-se ganho líquido o resultado positivo 
auferido nas operações ou contratos liquidados em cada mês, 
admitida a dedução dos custos e despesas efetivamente 
incorridos, necessários à realização das operações.

§ 2° O ganho líquido será:
a) no caso dos mercados à vista, a diferença positiva 

entre o valor da transmissão do ativo e o seu custo de aquisição, 
corrigido monetariamente;

b) no caso do mercado de opções, a diferença 
positiva apurada na negociação desses ativos ou no exercício 
das opções de compra ou de venda;

c) no caso dos mercados a termo, a diferença positiva 
apurada entre o valor da venda à vista na data da liquidação do 
contrato a termo e o preço neste estabelecido;

d) no caso dos mercados futuros, o resultado líquido 
positivo dos ajustes diários apurados no período.

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também aos 
ganhos líquidos auferidos na alienação de ouro, ativo 
financeiro, fora de bolsa, bem como aos ganhos auferidos na 
alienação de ações no mercado de balcão.

§ 4° O resultado decorrente das operações de que 
trata este artigo será apurado mensalmente, ressalvado o 
disposto no art. 28 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 
e terá o seguinte tratamento:

I - se positivo (ganho líquido), será tributado em 
separado, devendo ser excluído do lucro líquido para efeito de 
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determinação do lucro real;
II - se negativo (perda líquida), será indedutível para 

efeito de determinação do lucro real, admitida sua compensação, 
corrigido monetariamente pela variação da Ufir diária, com os 
resultados positivos da mesma natureza em meses subseqüentes.

§ 5° O imposto de que trata este artigo será:
I - definitivo, não podendo ser compensado com o 

imposto sobre a renda apurado com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado;

II - indedutível na apuração do lucro real;
III - convertido em quantidade de Ufir diária pelo 

valor desta no último dia do mês a que se referir;
IV - pago até o último dia útil do mês subseqüente ao 

da apuração, reconvertido para cruzeiros pelo valor da Ufir 
diária vigente no dia anterior ao do pagamento.

§ 6° O custo de aquisição dos ativos objeto das 
operações de que trata este artigo será corrigido 
monetariamente pela variação acumulada da Ufir diária, da data 
de aquisição até a data de venda, sendo que, no caso de várias 
aquisições da mesma espécie de ativo, no mesmo dia, será 
considerado como custo de aquisição o valor médio pago.

§ 7° A partir de 1° de janeiro de 1993, a variação 
monetária do custo de aquisição dos ativos, a que se refere o § 
6° deste artigo, será apropriada segundo o regime de 
competência.

§ 8° Nos casos dos mercados de opções e a termo, o 
disposto neste artigo aplica-se às operações iniciadas a partir de 
1° de janeiro de 1993.

§ 9° Excluem-se do disposto neste artigo os ganhos 
líquidos nas alienações de participações societárias permanentes 
em sociedades coligadas e controladas e os resultantes da 
alienação de participações societárias que permaneceram no 
ativo da pessoa jurídica até o término do ano-calendário 
seguinte ao de suas aquisições.

§ 10. (Vetado)."

"Art. 36. Os rendimentos auferidos pelas pessoas 
jurídicas, inclusive isentas, em aplicações financeiras de renda 
fixa iniciadas a partir de 1° de janeiro de 1993 serão tributadas, 
exclusivamente na fonte, na forma da legislação vigente, com as 
alterações introduzidas por esta lei.

§ 1° O valor que servir de base de cálculo do imposto 
de que trata este artigo será excluído do lucro líquido para 
efeito de determinação do lucro real.

§ 2° O valor das aplicações de que trata este artigo 
deve ser corrigido monetariamente pela variação acumulada da 
Ufir diária da data da aplicação até a data da cessão, resgate, 
repactuação ou liquidação da operação.

§ 3° A variação monetária ativa de que trata o 
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parágrafo anterior comporá o lucro real mensal ou anual, 
devendo ser apropriada pelo regime de competência.

§ 4° O imposto retido na fonte lançado como despesa 
será indedutível na apuração do lucro real.

§ 5° O disposto neste artigo contempla as aplicações 
efetuadas nos fundos de investimento de que trata o art. 25 da 
Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

§ 6° O disposto neste artigo se aplica às operações 
de renda fixa iniciadas e encerradas no mesmo dia (day-trade).

§ 7° Fica mantida a tributação sobre as aplicações 
em Fundo de Aplicação Financeira (FAF) (Lei n° 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, art. 21, § 4°), nos termos previstos na 
referida lei .

§ 8° O disposto neste artigo não se aplica aos ganhos 
nas operações de mútuo entre pessoas jurídicas controladoras, 
controladas ou coligadas."

A controvérsia não comporta maiores debates, uma vez que a jurisprudência 

desta Corte resta sedimentada no sentido de que a tributação autônoma e isolada do imposto de 

renda sobre os rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas em aplicações financeiras de renda 

fixa, bem como sobre os ganhos líquidos em operações realizadas nas bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e assemelhadas, à luz dos artigos 29 e 36, da Lei 8.541/92, é legítima e 

complementar ao conceito de renda delineado no artigo 43, do CTN, uma vez que as aludidas 

entradas financeiras não fazem parte da atividade-fim das empresas.

A referida sistemática de tributação do IRPJ afigura-se legítima ainda que a 

empresa sofra prejuízos no período, uma vez vedada a compensação dos débitos tributários 

quando da apuração do seu lucro real.

No mesmo diapasão, merecem destaque os seguintes julgados oriundos das 

Turmas de Direito Público do STJ:

"TRIBUTÁRIO. LEI Nº 8.541, DE 23.12.92. ART. 36. APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSTO 
DE RENDA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE.
1. O art. 36, da Lei nº 8.541, de 23.12.1992, é claro ao dispor que 
"os rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas, inclusive isentas, 
em aplicações financeiras de renda fixa iniciadas a partir de 1° de 
janeiro de 1993 serão tributadas, exclusivamente na fonte, na 
forma da legislação vigente, com as alterações introduzidas por 
esta lei".
2. "Com o advento da Lei 8541/92, os rendimentos auferidos pelas 
pessoas jurídicas em aplicações financeiras, a partir de 1º de 
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janeiro de 1993, passaram a ser tributados exclusivamente na fonte 
(art. 36, 'caput'). O valor correspondente à base de cálculo do IR 
será excluído do lucro líquido para determinação do lucro real 
(§4º). As pessoas jurídicas que auferiram ganhos em aplicações 
financeiras a partir de 1º de janeiro de 1993 estão sujeitas ao 
pagamento do imposto de renda mesmo que, no geral, tenham 
sofrido prejuízos (art. 29), sendo proibida a compensação." (REsp 
nº 389485/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 25/03/2002).
3. Ocorre acréscimo patrimonial, a ensejar a hipótese do art. 43, II, 
do CTN, a aplicação de capital no mercado financeiro, não 
podendo se eximir a recorrente da incidência do imposto de renda. 
Dessa forma, resta prejudicada a compensação do tributo 
pretendido, apurado com base no lucro real, por estarem tais 
verbas excluídas da apuração de tal lucro.
4. Recurso não provido." (REsp 476.499/SC, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 06.02.2003, DJ 10.03.2003)

"RECURSO ESPECIAL - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA 
FONTE - GANHOS AUFERIDOS EM APLICAÇÕES FINANCEIRAS - 
ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 458, II, E 535, I E II, 
DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - ALEGADA ILEGALIDADE DO 
ART. 29 DA LEI N. 8.541/92 - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.
No tocante à alegada violação do artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil, o recurso não logra perspectiva de êxito, uma vez 
que não há nos autos qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, pois o egrégio Tribunal a quo apreciou toda a matéria 
recursal devolvida. Insubsistente, outrossim, a apontada ofensa aos 
artigos 165 e 458, II, do CPC, pois o v. decisum recorrido foi 
devidamente fundamentado.
Tem-se firmado o entendimento desta Corte Superior acerca da 
legalidade do dispositivo atacado, que reza que as pessoas 
jurídicas que auferiram ganhos em aplicações financeiras a partir 
de 1º de janeiro de 1993 estão sujeitas ao pagamento do imposto de 
renda mesmo que, no geral, tenham sofrido prejuízos, sendo 
proibida a compensação.
Recurso especial improvido." (REsp 415.735/RS, Rel. Ministro  
Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 17.02.2005, DJ 02.05.2005)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA NA FONTE. INCIDÊNCIA. ARTS. 29 E 
36 DA LEI N. 8.541/92. LEGALIDADE. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO VIA RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-OCORRÊNCIA.
1. É vedado ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar suposta violação de dispositivos da Constituição 
Federal, dado que seu exame refoge dos limites da estreita 
competência que lhe foi outorgada pelo art. 105 da Carta Magna.
2. Revela-se improcedente argüição de negativa de prestação 
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jurisdicional quando o Tribunal de origem adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, 
atentando-se aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do 
litígio.
3. O STJ firmou entendimento no sentido da legalidade dos arts. 29 
e 36 da Lei n. 8.541/92, que determinam que, a partir de 1° de 
janeiro de 1993, as pessoas jurídicas que auferiram ganhos em 
aplicações financeiras estão sujeitas ao pagamento de imposto de 
renda, ainda que tenham sofrido prejuízos, sendo vedada a 
compensação.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido." (REsp 414.917/RS, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, julgado em 06.06.2006, DJ 04.08.2006)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA NA FONTE. ARTS. 43, 44 E 110 DO 
CTN.
1. A incidência de imposto de renda na fonte sobre os rendimentos 
auferidos pelas pessoas jurídicas em aplicações financeiras não 
afronta o conceito de renda.
2. "A pessoa jurídica, ao pagar o imposto de renda sobre ganhos 
por ela obtidos em aplicações financeiras a partir de 01/01/93, está 
cumprindo o disposto no artigo 29 da Lei nº 8.541/92, que veda a 
compensação com prejuízos" (REsp n. 187.793/MG; relator 
Ministro GARCIA VIEIRA).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido." (REsp 415.696/SC, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, julgado em 27.06.2006, DJ 01.08.2006)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. ARTIGOS 29 E 36, DA LEI 8.541/92. 
LEGALIDADE. INCIDÊNCIA.
1. "O STJ firmou entendimento no sentido da legalidade dos arts. 
29 e 36 da Lei n. 8.541/92, que determinam que, a partir de 1° de 
janeiro de 1993, as pessoas jurídicas que auferiram ganhos em 
aplicações financeiras estão sujeitas ao pagamento de imposto de 
renda, ainda que tenham sofrido prejuízos, sendo vedada a 
compensação." (REsp 414.917/RS, Rel. Ministro  João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, DJ de 04.08.2006).
2. Recurso Especial não provido." (REsp 921.658/RJ, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 
08.02.2008)

"TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA –  
INCIDÊNCIA SOBRE APLICAÇÕES FINANCEIRAS – REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO EM SEPARADO – ARTIGOS 29 E 36 DA LEI 
8.541/92 – LEGALIDADE – PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas de Direito Público do Superior 
Tribunal de Justiça está sedimentada no sentido de que o regime de 
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tributação do imposto de renda instituído nos arts. 29 e 36 da Lei 
8.541/92 para as pessoas jurídicas que auferiram ganhos em 
aplicações financeiras de renda fixa e em operações realizadas nas 
bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, a 
partir de 1° de janeiro de 1993, não alterou o conceito de renda 
previsto no art. 43 do CTN, uma vez tais ganhos não estão 
relacionados com a atividade-fim das empresas.
2. É, portanto, perfeitamente legal a tributação autônoma e isolada, 
ainda que tenham as empresas sofrido prejuízos, sendo vedada a 
compensação dos débitos tributários daí decorrentes quando da 
apuração do seu lucro real.
3. Recurso especial provido." (REsp 905.170/SP, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.06.2008, DJe 22.08.2008)

In casu, cuida-se de mandado de segurança preventivo que objetiva a não 

retenção do imposto de renda incidente sobre os rendimentos de aplicações financeiras auferidos 

por pessoa jurídica (artigo 36, da Lei 8.541/92), enquanto houver prejuízo fiscal a compensar, 

razão pela qual não merece prosperar a pretensão recursal.

Com essas considerações, CONHEÇO PARCIALMENTE DO RECURSO 

ESPECIAL e, nesta parte, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos 

Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, 

II, e 6º, da Resolução 08/2008).

É como voto.
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